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A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso  de 
suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, JÚLIO CEZAR NUNES JÚNIOR do cargo de 
provimento em comissão de Subsecretário do Esporte e do Lazer, da Secretaria de Estado da Educação, do Esporte 
e do Lazer (SEEC).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 03 de julho de 2026, 205º da 
Independência e 138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria do Socorro da Silva Batista

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso  de 
suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, JOÃO PESSOA do cargo de provimento em comissão de 
Coordenador de Esportes, da Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e do Lazer (SEEC).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 03 de julho de 2026, 205º da 
Independência e 138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria do Socorro da Silva Batista

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso  de 
suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E nomear JOÃO PESSOA para exercer o cargo de provimento em comissão de 
Subsecretário do Esporte e do Lazer, da Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e do Lazer (SEEC).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 03 de julho de 2026, 205º da Independência 
e 138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria do Socorro da Silva Batista

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso  de 
suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E nomear FÁBIO BEZERRA DA COSTA para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Coordenador de Esportes, da Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e do Lazer (SEEC).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 03 de julho de 2026, 205º da 
Independência e 138º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria do Socorro da Silva Batista

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 2672, DE 01 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 

realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma 
regular e automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria 
do Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para 

efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ
CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA 
DE DESPESA

PROCESSO SEI

Fundo Municipal 
de Saúde de 
Lagoa de Pedras

11.674.326/0001-10 507/2026 200.000,00
Banco do Brasil 
Agência 2318-3 
Conta 33732-3

33
00810046.001075/2026-
49

PORTARIA-SEI Nº 2701, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado 
do Rio Grande do Norte, destinados a cobrir despesas com ações e serviços públicos de saúde.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:

Considerando a Lei nº 8.080/1990 regulamentada pelo Decreto 7.508/2012 e os arts. 196 a 200 
da Constituição Federal de 1988, estabelecendo responsabilidades compartilhadas e solidárias entre os entes 
federados a partir da definição de mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações de saúde, bem como 
a administração de recursos orçamentários e financeiros, articulação política e o fomento de programas e projetos 
estratégicos e de atendimento emergencial na área da saúde.

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a relevância da disponibilização de serviços de diagnóstico por imagem no próprio 
território municipal, evitando a necessidade de encaminhamento de pacientes para outros municípios, com 
consequente redução de custos com transporte, maior celeridade no atendimento e ampliação da resolutividade 
da rede local;
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Considerando a necessidade de fortalecimento da rede de atenção à saúde, com foco na ampliação 

da capacidade diagnóstica no Estado do Rio Grande do Norte, bem como a significativa relevância social da 
iniciativa, que beneficiará diretamente os usuários do SUS, contribuindo para a redução do tempo de diagnóstico;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta 
Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos, RESOLVE:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo I desta Portaria, a receber os recursos 
estaduais destinados a estruturação e custeio de ações e serviços públicos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação do orçamento geral do Estado do 
Rio Grande do Norte.

Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em 3 (três) 
parcelas e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para 
essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.1238.123801- 
Parcerias entre Entes Públicos e Privados.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ
CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
N AT U R E Z A 
DE DESPESA

PROCESSO SEI

Patu
F u n d o 
M u n i c i p a l 
de Saúde

19.189.534/0001-
36

600.000,00 200.000,00 33 00610003.001157/2026-09

PORTARIA-SEI Nº 2702, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma 
regular e automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria 
do Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para 

efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4030801 
Estruturação dos pontos de atenção das Redes de Atenção à Saúde

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
N AT U R E Z A 
DE
DESPESA

PROCESSO SEI

Campo 
Grande

11.344.210/0001-
13 369 100.000,00

Banco do Brasil
AGÊNCIA: 1021-9
CONTA: 32819-7

44 00810046.000871/2026-
64

PORTARIA-SEI Nº 2703, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma 
regular e automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria 
do Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
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promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para 

efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
N AT U R E Z A 
DE DESPESA

PROCESSO SEI

TIBAU DO 
SUL

11.863.962/0001-
90 659 400.000,00

Banco do Brasil
Agência: 4762-7
Conta: 105.639-5

33 00810046.001050/2026-
45

PORTARIA-SEI Nº 2704, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma 
regular e automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria 
do Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para 

efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.40.38.403801 
Estruturação dos pontos de atenção das Redes de Atenção à Saúde.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE SAÚDE/
MUNICÍPIO

CNPJ
CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

SANTANA DO 
SERIDO

10.709.689/0001-81 28 300.000,00
Banco do Brasil
Agência 1106-1
Conta 42.974-0

44 00810046.001012/2026-92

PORTARIA-SEI Nº 2705, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma 
regular e automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria 
do Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para 

efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ
CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

TIMBAUBA DOS 
BATISTAS

12.434.976/0001-51 562 100.000,00
Banco do Brasil
Agência 0128-7
Conta 76.904-5

33 00810046.001247/2026-84

PORTARIA-SEI Nº 2709, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
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Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 

alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para efeito 

desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de 
Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE SAÚDE/
MUNICÍPIO CNPJ CÓD.

EMENDA
V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
PARNAMIRIM

23.148.526/0001-19 47 400.000,00

Caixa Econômica 
Federal
Agência: 2008 
Produto: 3703
Conta: 568265095-2

33 00810046.001122/2026-54

PORTARIA-SEI Nº 2711, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para efeito 

desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de 
Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ CÓD.
EMENDA VALOR (R$) D A D O S 

BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

F U N D O 
M U N I C I P A L 
DE SAUDE 
DE ALMINO 
AFONSO-RN

12.528.215/0001-69 544 R$400.000,00
Banco do Brasil
Agência: 1365-X
Conta: 36283-2

33 00810046.001259/2026-17

PORTARIA-SEI Nº 2712, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para efeito 

desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de 
Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
SAÚDE/
MUNICÍPIO

CNPJ CÓD.
EMENDA VALOR (R$) DADOS 

BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA DE

DESPESA
PROCESSO SEI

F U N D O 
M U N I C I P A L 
DE SAUDE DE 
PUREZA-RN

11.924.499/0001-40 039 R$150.000,00

Banco do Brasil
Agência:
1042-1
Conta: 48461-X

33 00810046.001029/2026-40

PORTARIA-SEI Nº 2713, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
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a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para efeito 

desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de 
Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ
CÓD.
EMENDA

VALOR (R$)
D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

F U N D O 
M U N I C I P A L 
DE SAUDE DE 
SERRINHA

18.007.064/0001-80 003 R$150.000,00
Banco do Brasil
Agência:1366-8
Conta: 84659-7

33 00810046.001076/2026-93

PORTARIA-SEI Nº 2714, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos de 
emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos art. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando a Resolução nº 034/2025 – TCE/RN, que disciplina a fiscalização e o acompanhamento 
das emendas parlamentares, em consonância com as decisões do Supremo Tribunal Federal no âmbito da ADPF 
nº 854;

Considerando o disposto na Portaria SEI nº 1761, de 12 de maio de 2026;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 

individuais, como estabelece o § 10, do art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu art. 25: Para efeito 

desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme 
cronograma de desembolso disposto no Plano de Trabalho e em conformidade com os processos de pagamento 
instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de 
Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4038.403801 
Estruturação dos pontos de atenção das Redes de Atenção à Saúde.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I

ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL
FUNDO DE 
S A Ú D E /
MUNICÍPIO

CNPJ
CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

D A D O S 
BANCÁRIOS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

F U N D O 
M U N I C I P A L 
DE SAUDE DE 
BARAUNA

12.512.241/0001-07 96 300.000,00
Banco do Brasil
Agência: 2828-2
Conta: 29.823-9

44 00810046.001046/2026-87

PORTARIA-SEI Nº 2715, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado 
do Rio Grande do Norte, destinados a cobrir despesas com ações e serviços públicos de saúde.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:

Considerando a Lei nº 8.080/1990 regulamentada pelo Decreto 7.508/2012 e os Arts. 196 a 200 
da Constituição Federal de 1988, estabelecendo responsabilidades compartilhadas e solidárias entre os entes 
federados a partir da definição de mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações de saúde, bem como 
a administração de recursos orçamentários e financeiros, articulação política e o fomento de programas e projetos 
estratégicos e de atendimento emergencial na área da saúde.

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta 
Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, 
de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos, RESOLVE:

Art. 1º Fica habilitado os Municípios descritos no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais 
destinados a estruturação e custeio de ações e serviços públicos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação do Orçamento Geral do Estado do 
Rio Grande do Norte.

Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em 4 (quatro) 
parcelas e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para 
essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.1238.123801- 
Parcerias entre Entes Públicos e Privados

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO
FUNDO DE 
SAÚDE

CNPJ
VALOR 
TOTAL (R$)

VALOR 
MENSAL(R$) 4 
PARCELAS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

SÃO RAFAEL
F U N D O 
MUNICIPAL DE 
SAÚDE

13.750.841/0001-68 400.000,00 100.000,00 33 00610002.003627/2026-71

PORTARIA-SEI Nº 2716, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado 
do Rio Grande do Norte, destinados a cobrir despesas com ações e serviços públicos de saúde.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:

Considerando a Lei nº 8.080/1990 regulamentada pelo Decreto 7.508/2012 e os Arts. 196 a 200 
da Constituição Federal de 1988, estabelecendo responsabilidades compartilhadas e solidárias entre os entes 
federados a partir da definição de mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações de saúde, bem como 
a administração de recursos orçamentários e financeiros, articulação política e o fomento de programas e projetos 
estratégicos e de atendimento emergencial na área da saúde.
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Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 

alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a relevância da disponibilização de serviços de diagnóstico por imagem no próprio 
território municipal, evitando a necessidade de encaminhamento de pacientes para outros municípios, com 
consequente redução de custos com transporte, maior celeridade no atendimento e ampliação da resolutividade 
da rede local;

Considerando a necessidade de fortalecimento da rede de atenção à saúde, com foco na ampliação 
da capacidade diagnóstica no Estado do Rio Grande do Norte, bem como a significativa relevância social da 
iniciativa, que beneficiará diretamente os usuários do SUS, contribuindo para a redução do tempo de diagnóstico;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta 
Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, 
de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos, RESOLVE:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo I desta Portaria, a receber os recursos 
estaduais destinados a estruturação e custeio de ações e serviços públicos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação do orçamento geral do Estado do Rio 
Grande do Norte.

Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em 6 (seis) 
parcelas e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para 
essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.1238.123801- 
Parcerias entre Entes Públicos e Privados.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO
FUNDO DE 
SAÚDE

CNPJ
V A L O R 
TOTAL (R$)

VALOR MENSAL 
(R$) 6 PARCELAS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

Parelhas
Fundo Municipal 
de Saúde

11.447.568/0001-71 1.500.000,00 250.000,00 33 00610002.003605/2026-19

PORTARIA-SEI Nº 2717, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Autoriza repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado 
do Rio Grande do Norte, destinados a cobrir despesas com ações e serviços públicos de saúde.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:

Considerando a Lei nº 8.080/1990 regulamentada pelo Decreto 7.508/2012 e os Arts. 196 a 200 
da Constituição Federal de 1988, estabelecendo responsabilidades compartilhadas e solidárias entre os entes 
federados a partir da definição de mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações de saúde, bem como 
a administração de recursos orçamentários e financeiros, articulação política e o fomento de programas e projetos 
estratégicos e de atendimento emergencial na área da saúde.

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a necessidade de fortalecimento da rede de atenção à saúde, com foco na ampliação 
da capacidade diagnóstica no Estado do Rio Grande do Norte, bem como a significativa relevância social da 
iniciativa, que beneficiará diretamente os usuários do SUS, contribuindo para a redução do tempo de diagnóstico;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.645, de 20 de janeiro de 2026, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 
do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2026;

Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta 
Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, 
de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos, RESOLVE:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo I desta Portaria, a receber os recursos 
estaduais destinados a estruturação e custeio de ações e serviços públicos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação do orçamento geral do Estado do Rio 
Grande do Norte.

Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em 4 (quatro) 
parcelas e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para 
essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual 
de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2026, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.1238.123801- 
Parcerias entre Entes Públicos e Privados.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO
FUNDO DE 
SAÚDE

CNPJ
V A L O R 
TOTAL (R$)

VALOR MENSAL 
(R$) - 4 PARCELAS

GRUPO DE 
NATUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

Doutor Severiano
F u n d o 
Municipal de 
Saúde

11.870.066/0001-59 400.000,00 100.000,00 33 00610002.003123/2026-51

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
PORTARIA-SEI Nº 635, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado 
a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamento de 2026 e adota 
outras providências.

 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere 

o artigo 54, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A 

à Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, estabeleceu a possibilidade de realização de transferências 
especiais de emenda parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;

Considerando a obrigatoriedade de plano de trabalho, a definição de competências 
institucionais e mecanismos de monitoramento e controle, em consonância com o disposto no art. 107-A da 
Constituição Estadual e nas diretrizes fixadas pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 854, como também em 
parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa TCU nº 93/2024;

Considerando o Decreto nº 35.354, de 06 de março de 2026 que estabeleceu medidas para 
disciplinar o planejamento, a execução e a prestação de contas das emendas parlamentares individuais impositivas 
estaduais destinadas aos municípios, na modalidade de transferência especial, previstas no art. 107-A, inciso I, da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º Divulgar, nos termos do anexo desta Portaria, as emendas parlamentares impositivas 
estaduais para Municípios que serão pagas na forma de transferências especiais, conforme cronograma de 
desembolso, nos autos do processo SEI 00810046.000227/2026-96.

§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição 
Estadual, serão repassadas diretamente aos Municípios beneficiados, mediante a apresentação de plano de trabalho 
e o cronograma de execução da transferência especial, a ser validado pelo órgão estadual vinculado à política 
pública relacionada, para fins de transparência, controle social e viabilidade técnica, assim como para possibilitar 
a verificação do cumprimento das condicionantes estabelecidas no art. 107-A, §1º, incisos I e II, § 2º, inciso III, e 
§ 5º da Constituição Estadual.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares 
ao orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento 
da Secretaria de Estado da Fazenda, 220102 Encargos Gerais do Estado, no exercício de 2026, devendo onerar o 
programa de trabalho 28.845.0500.406101 Transferências Especiais.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 03/07/2026
Publique-se e cumpra-se. 

 
FLÁVIO GEORGE ROCHA

Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)

Emenda Município CNPJ
44 - Despesa de 

Capital
33 - Despesa 

Corrente
Valor Total R$

50
Senador Georgino 
Avelino

08.168.478/0001-37 300.000,00 0,00 300.000,00

 
PORTARIA-SEI Nº 636, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado 
a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamento de 2026 e adota 
outras providências.

 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere 

o artigo 54, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A 

à Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, estabeleceu a possibilidade de realização de transferências 
especiais de emenda parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;

Considerando a obrigatoriedade de plano de trabalho, a definição de competências 
institucionais e mecanismos de monitoramento e controle, em consonância com o disposto no art. 107-A da 
Constituição Estadual e nas diretrizes fixadas pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 854, como também em 
parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa TCU nº 93/2024;

Considerando o Decreto nº 35.354, de 06 de março de 2026 que estabeleceu medidas para 
disciplinar o planejamento, a execução e a prestação de contas das emendas parlamentares individuais impositivas 
estaduais destinadas aos municípios, na modalidade de transferência especial, previstas no art. 107-A, inciso I, da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º Divulgar, nos termos do anexo desta Portaria, as emendas parlamentares impositivas 
estaduais para Municípios que serão pagas na forma de transferências especiais, conforme cronograma de 
desembolso, nos autos do processo SEI 00810046.000141/2026-63,

§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição 
Estadual, serão repassadas diretamente aos Municípios beneficiados, mediante a apresentação de plano de trabalho 
e o cronograma de execução da transferência especial, a ser validado pelo órgão estadual vinculado à política 
pública relacionada, para fins de transparência, controle social e viabilidade técnica, assim como para possibilitar 
a verificação do cumprimento das condicionantes estabelecidas no art. 107-A, §1º, incisos I e II, § 2º, inciso III, e 
§ 5º da Constituição Estadual.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares 
ao orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento 
da Secretaria de Estado da Fazenda, 220102 Encargos Gerais do Estado, no exercício de 2026, devendo onerar o 
programa de trabalho 28.845.0500.406101 Transferências Especiais.
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 03/07/2026
 Publique-se e cumpra-se. 

 
FLÁVIO GEORGE ROCHA

Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)

Emenda Município CNPJ 44 - Despesa de Capital 33 - Despesa Corrente Valor Total R$
547 Caicó 08.096.570/0001-39 0,00 150.000,00 150.000,00

PORTARIA-SEI Nº 637, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado 
a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamento de 2026 e adota 
outras providências.

 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere 

o artigo 54, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A 

à Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, estabeleceu a possibilidade de realização de transferências 
especiais de emenda parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;

Considerando a obrigatoriedade de plano de trabalho, a definição de competências 
institucionais e mecanismos de monitoramento e controle, em consonância com o disposto no art. 107-A da 
Constituição Estadual e nas diretrizes fixadas pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 854, como também em 
parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa TCU nº 93/2024;

Considerando o Decreto nº 35.354, de 06 de março de 2026 que estabeleceu medidas para 
disciplinar o planejamento, a execução e a prestação de contas das emendas parlamentares individuais impositivas 
estaduais destinadas aos municípios, na modalidade de transferência especial, previstas no art. 107-A, inciso I, da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º Divulgar, nos termos do anexo desta Portaria, as emendas parlamentares impositivas 
estaduais para Municípios que serão pagas na forma de transferências especiais, conforme cronograma de 
desembolso, nos autos do processo SEI 00810028.000621/2026-42.

§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição 
Estadual, serão repassadas diretamente aos Municípios beneficiados, mediante a apresentação de plano de trabalho 
e o cronograma de execução da transferência especial, a ser validado pelo órgão estadual vinculado à política 
pública relacionada, para fins de transparência, controle social e viabilidade técnica, assim como para possibilitar 
a verificação do cumprimento das condicionantes estabelecidas no art. 107-A, §1º, incisos I e II, § 2º, inciso III, e 
§ 5º da Constituição Estadual.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares 
ao orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento 
da Secretaria de Estado da Fazenda, 220102 Encargos Gerais do Estado, no exercício de 2026, devendo onerar o 
programa de trabalho 28.845.0500.406101 Transferências Especiais.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 03/07/2026
 Publique-se e cumpra-se. 

FLÁVIO GEORGE ROCHA
Secretário Executivo do Tesouro

(Assinado eletronicamente)
Emenda Município CNPJ 44 - Despesa de Capital 33 - Despesa Corrente Valor Total R$

482 Macaiba 08.234.148/0001-00 80.000,00 0,00 80.000,00

PORTARIA-SEI Nº 638, DE 03 DE JULHO DE 2026.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado 
a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamento de 2026 e adota 
outras providências.

 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere 

o artigo 54, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A 

à Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, estabeleceu a possibilidade de realização de transferências 
especiais de emenda parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;

Considerando a obrigatoriedade de plano de trabalho, a definição de competências 
institucionais e mecanismos de monitoramento e controle, em consonância com o disposto no art. 107-A da 
Constituição Estadual e nas diretrizes fixadas pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 854, como também em 
parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa TCU nº 93/2024;

Considerando o Decreto nº 35.354, de 06 de março de 2026 que estabeleceu medidas para 
disciplinar o planejamento, a execução e a prestação de contas das emendas parlamentares individuais impositivas 
estaduais destinadas aos municípios, na modalidade de transferência especial, previstas no art. 107-A, inciso I, da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 2020;

RESOLVE:
Art. 1º Divulgar, nos termos do anexo desta Portaria, as emendas parlamentares impositivas 

estaduais para Municípios que serão pagas na forma de transferências especiais, conforme cronograma de 
desembolso, nos autos do processo SEI 00810046.000552/2026-59.

§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição 
Estadual, serão repassadas diretamente aos Municípios beneficiados, mediante a apresentação de plano de trabalho 
e o cronograma de execução da transferência especial, a ser validado pelo órgão estadual vinculado à política 
pública relacionada, para fins de transparência, controle social e viabilidade técnica, assim como para possibilitar 
a verificação do cumprimento das condicionantes estabelecidas no art. 107-A, §1º, incisos I e II, § 2º, inciso III, e 
§ 5º da Constituição Estadual.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares 
ao orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento 
da Secretaria de Estado da Fazenda, 220102 Encargos Gerais do Estado, no exercício de 2026, devendo onerar o 

programa de trabalho 28.845.0500.406101 Transferências Especiais.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 03/07/2026
Publique-se e cumpra-se. 

 FLÁVIO GEORGE ROCHA
Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)

Emenda Município CNPJ 44 - Despesa de Capital 33 - Despesa Corrente Valor Total R$
13 São José do Seridó 08.096.083/0001-76 0,00 50.000,00 50.000,00

Portaria-SEI Nº 640, de 03 de julho de 2026.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos 
montantes a serem repassados pelo Estado a título do 
pagamento de emendas parlamentares impositivas do 
orçamento de 2026 e adota outras providências.

 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso 
XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do Estado 
do Rio Grande do Norte, estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emenda parla-
mentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;
Considerando a obrigatoriedade de plano de trabalho, a definição de competências institucionais e mecanismos de 
monitoramento e controle, em consonância com o disposto no art. 107-A da Constituição Estadual e nas diretrizes 
fixadas pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 854, como também em parâmetros estabelecidos na Instrução 
Normativa TCU nº 93/2024;
Considerando o Decreto nº 35.354, de 06 de março de 2026 que estabeleceu medidas para disciplinar o planeja-
mento, a execução e a prestação de contas das emendas parlamentares individuais impositivas estaduais destinadas 
aos municípios, na modalidade de transferência especial, previstas no art. 107-A, inciso I, da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Norte, incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 2020;
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar, nos termos do anexo desta Portaria, as emendas parlamentares impositivas estaduais para Muni-
cípios que serão pagas na forma de transferências especiais, conforme cronograma de desembolso, nos autos do 
processo SEI 00810046.000682/2026-91.
§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas 
diretamente aos Municípios beneficiados, mediante a apresentação de plano de trabalho e o cronograma de execu-
ção da transferência especial, a ser validado pelo órgão estadual vinculado à política pública relacionada, para fins 
de transparência, controle social e viabilidade técnica, assim como para possibilitar a verificação do cumprimento 
das condicionantes estabelecidas no art. 107-A, §1º, incisos I e II, § 2º, inciso III, e § 5º da Constituição Estadual.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado 
da Fazenda, 220102 Encargos Gerais do Estado, no exercício de 2026, devendo onerar o programa de trabalho 
28.845.0500.406101 Transferências Especiais.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 03/07/2026
Publique-se e cumpra-se. 
FLÁVIO GEORGE ROCHA
Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)

Municí-
pio CNPJ 44 - Despesa de Ca-

pital
33 - Despesa Cor-
rente

Valor Total 
R$

215 Lajes 08.113.466/0001-
05 150.000,00 0,00 150.000,00

Portaria-SEI Nº 642, de 03 de julho de 2026.
Divulga os Municípios beneficiados e os respecti-
vos montantes a serem repassados pelo Estado a 
título do pagamento de emendas parlamentares 
impositivas do orçamento de 2026 e adota outras 
providências.

 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso 
XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do Estado 
do Rio Grande do Norte, estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emenda parla-
mentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;
Considerando a obrigatoriedade de plano de trabalho, a definição de competências institucionais e mecanismos de 
monitoramento e controle, em consonância com o disposto no art. 107-A da Constituição Estadual e nas diretrizes 
fixadas pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 854, como também em parâmetros estabelecidos na Instrução 
Normativa TCU nº 93/2024;
Considerando o Decreto nº 35.354, de 06 de março de 2026 que estabeleceu medidas para disciplinar o planeja-
mento, a execução e a prestação de contas das emendas parlamentares individuais impositivas estaduais destinadas 
aos municípios, na modalidade de transferência especial, previstas no art. 107-A, inciso I, da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Norte, incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º Divulgar, nos termos do anexo desta Portaria, as emendas parlamentares impositivas estaduais para Muni-
cípios que serão pagas na forma de transferências especiais, conforme cronograma de desembolso, nos autos do 
processo SEI 00810046.000247/2026-67.
§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas 
diretamente aos Municípios beneficiados, mediante a apresentação de plano de trabalho e o cronograma de execu-
ção da transferência especial, a ser validado pelo órgão estadual vinculado à política pública relacionada, para fins 
de transparência, controle social e viabilidade técnica, assim como para possibilitar a verificação do cumprimento 
das condicionantes estabelecidas no art. 107-A, §1º, incisos I e II, § 2º, inciso III, e § 5º da Constituição Estadual.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado 
da Fazenda, 220102 Encargos Gerais do Estado, no exercício de 2026, devendo onerar o programa de trabalho 
28.845.0500.406101 Transferências Especiais.
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 03/07/2026
Publique-se e cumpra-se. 
FLÁVIO GEORGE ROCHA
Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)

Emenda Municí-
pio CNPJ 44 - Despesa de Capital 33 - Despesa Corrente Valor Total R$

43 Equador 08.086.225/0001-14 150.000,00 0,00 150.000,00
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